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DIPLOMACIA ECONÔMICA BRASILEIRA SOB PRESSÃO 
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Q uem cogitasse, em mea-
dos de 2002, sobre os 
rumos da política co-

mercial brasileira teria res-
pondido que o Brasil estava 
diante de uma escolha entre 
dois cenários, nenhum mui-
to atraente. De um lado, 
com a vitória do candidato 
governista, haveria mais da 
mesma coisa, tanto no pla-
no multilateral qúanto em 
relação à Alca, menor sim-
patia pelo Mercosul — conhe-
cida bête noire do candida-
to' Serra — e bastante empe-
nho em relação à reversão 
parcial da liberalização co-
mercial. De outro lado, o 
Lula da época parecia desin-
teressado quanto a Gene-
bra, cheio de idéias quanto 
à "anexação" implícita na 
Alca e firmemente compro-
metido com a volta a uma 

. política industrial protecio-
nista. 

Em meio a um turbilhão 
de realinhamentos que, 
com os devidos ajustes, fa-
zem lembrar a ejeção da he-
rança peronista na Argenti-
na do início dos anos 90, a 
posição do futuro governo é 
intrigante. Forçado pelos 
princípios elementares da 
real politik a abjurar idéias 
estapafúrdias quanto à polí-
tiéa macroeconômica, en-
frenta agora dilema similar 

' quanto a outros aspectos da 
, política econômica, entre o 
' realismo ou a fidelidade a 
um programa pouco razoá-

, vel. 
Os problemas imediatos 

' que o novo governo enfren-
ta no terreno da diplomacia 
econômica são o Mercosul e 

. , a Alca. Nestes foros, e em 
contraste com as negocia- ? ções multilaterais da OMC, 
o Brasil tem substancial po- 
der de barganha. Embora a 
visita de Lula à Argentina 

. possa ser considerada um 
sucesso político, sendo reite- 
rada a prioridade do Merco- 

sul, no plano concreto não 
há nada de muito substan-
cial para sustar o processo 
de crescente descrença na 
viabilidade econômica do 
bloco sub-regional em um 
quadro de negociações para 
valer com os EUA. A Argen-
tina estará sempre vulnerá-
vel a qualquer menção de 
apoio financeiro, mesmo 
que indireto, por parte do 
governo norte-americano. 
E, ao Brasil, falta munição 
de efetividade similar para 
contrabalançár este tipo de 
ação. O principal argumen-
to, persistente e poderoso, 
que tende a moderar a possi-
bilidade de sucesso de uma 
aproximação entre Wa-
shington e Buenos Aires às 
expensas do Brasil conti-
nua a ser a pouca atrativida-
de de quase qualquer oferta 
de acesso dos 
EUA à Argenti-
na. Por mais 
que Washing-
ton queira, a 
economia ar-
gentina é mais 
competitiva do 
que -  comple-
mentar em rela-
ção à economia dos EUA. E 
o mercado brasileiro é, e 
continuará sendo, vital pa-
ra a Argentina. O mérito da 
postura de Lula quanto à 
Argentina é que reconhece 
que a preservação de boas 
relações políticas com o vizi-
nho é o pilar mais importan-
te da diplomacia brasileira. 
Seria reconfortante que a es-
tratégia norte-americana 
quanto à América Latina to-
masse em devida conta o pa-
pel crucial da reaproxima- 
ção Brasília-Buenos Aires 
para a estabilização regio- 
nal a partir de meados da 
década de 1980. 

No quadro das negocia-
ções da Alca, a postura nor-
te-americana recente tem si-
do pelo menos curiosa. Fun-
cionário graduado do US-
TR, responsável pelas nego- 

ciações da Alca, apressou-
se a .reportar à imprensa 
suas impressões de que, 
com o novo governo, 'será 
possível • estabelecer uma 
parceria "ainda mais forte" 
entre Brasil e EUA. Em Wa-
shington, o clima é de "ago-
ra, a coisa vai". Mas a reali-
dade dá menos margem ao 
otimismo. Os EUA parecem 
fiéis à tradição recente de 
serem melhores formulado-
res de desejos ("wishful 
thinking")do que de propos-
tas concretas de liberaliza-
ção. O. cronograma para a 
apresentação de uma oferta 
brasileira no quadro das ne-
gociações tarifárias da Alca 
(15 de fevereiro) é aperta-
do. Especialmente se o no-
vo governo for menos sim-
pático à redução da prote-
ção no Brasil do que o 

atual, o que na-
turalmente po-
derá influen-
ciar a oferta 
brasile .ira. 
Mas, para pres-
sionar os EUA 
quanto à me-
lhora do acesso 
a seu mercado, 

é essencial que o Brasil este-
ja disposto a abrir rapida-
mente seu próprio merca-
do, alvo prioritário dos inte-
resses exportadores norte-
americanos na negociação 
da Alca. 

Se não bastassem as difi-
culdades redobradas no Bra-
sil pós-2002, existem com-
plicações adicionais que po-
dem configurar entraves de-
finitivos à negociação. Em-
bora Washington diga que 
"tudo está na mesa", há ra-
zões abundantes para des-
confiar desta frase de efei-
to. Será difícil obter algo 
substancial no quadro das 
negociações da Alca tanto 
em relação a subsídios a ex-
portações agrícolas quanto 
a antidumping, dois objeti-
vos que o Brasil tem consi-
derado centrais na sua co- 

lheita mínima de resulta-
dos. A criaçãó, no quadro 
dos métodos e modalidades 
de negociação, de uma quar-
ta fase de liberalização tari-
fária que excede dez anos, 
enseja a desconfiança de 
que os EUA pretendam pro-
mover a exclusão permanen-
te da liberalização ensejada 
pela Alca de produtos "sen-
síveis". Este comportamen-
to será alegremente imitado 
pór outros países, inclusive 
o Brasil, desmoralizando a 
criação efetiva da zona de li-
vre comércio, com base em 
interpretação elástica do 
que seja "essencialmente to-
do o comércio", de acordo 
com as regras da OMC. 

Ainda mais grave, os 
EUA indicaram que não es-
tão dispostos a fazer uma 
oferta-padrão para todos os 
integrantes da Alca e que 
ferenciarão suas propostas 
de acesso: ou seja, não vale-
rá a cláusula de nação mais 
favorecida no âmbito da Al-
ca. É mais do que provável 
que a oferta menos genero-
sa dos EUA seja para o Mer-
cosul. Talvez isto seja uma 
tática do tipo "bode russo": 
dificuldade artificial, cria-. 
da para que a sua remoção 
dê uma impressão errônea 
ao interlocutor de que obte-
ve uma vantagem efetiva. 
Talvez as dificuldades pos-
sam ser superadas nas fases 
posteriores da negociação. 
Mas, mais do que nunca, a 
viabilização da Alca depen-
de de propostas significati-
vas de liberalização por par-
te dos EUA. Só assim será 
possível ao Brasil mobilizar 
apoio para contrariar os re- 
vigorados interesses prote- 
cionistas internos. Será que 

' o fortalecido governo repu- 
blicano terá empenho e con- 
dições de entregar o neces- 
sário? 
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